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{NEO)CONSTITUCIONALlSMO 
.1.1. ALOCAÇÃO DO DIREITO CONSTITUCIONAL 
• 1.1.1. A classificação em "ramos do direito" 
Antes de tratarmos do movimento que recebeu o nome de "constitucionalismo", 
faremos uma ponderação inicial, lembrando que o direito constitucional costuma ser 
alocado dentro do ramo do direito público, destacando-se por seu objeto e princípios 
fundamentais orientadores de sua aplicação. 
José Afonso da Silva observa que o direito constitucional "configura-se como 
Direito Público fundamental por referir-se diretamente à organização e funciona­
mento do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo e ao estabeleci
mento das bases da estrutura política".l 
Apesar de colocarmos o Direito Constitucional dentro do ramo do direito públi­
co (fundamental), devemos alertar o leitor que, modernamente, vem sendo dito que 
o direito é uno e indivisível, indecomponível. O direito deve ser definido e estuda­
do como um grande sistema, em que tudo se harmoniza no conjunto. A divisão em 
ramos do direito é meramente didática, a fim de facilitar o entendimento da matéria, 
vale dizer: questão de conveniência acadêmica. 
Aceitando a classificação dicotômica (público e privado), apenas para fins di­
dáticos, dentro do direito público, poderemos alocar, também (destacando-se a 
particularidade fundamental do direito constitucional), o direito administrativo, o 
urbanístico, o ambiental, o tributário, o financeiro, o econômico, o penal, o processual, 
o internacional etc., ao contrário do direito civil e comercial, que, historicamente, 
preencheriam a categoria do direito privado. 
Referida classificação dicotômica pode ser atribuída a Jean Domat (afastando-se 
daqueles que a imputam ao Direito Romano), que foi quem separou, pela primeira vez, 
as leis civis das leis públicas e cuja obra influenciou a elaboração do Código de Napo­
leão de 1804, despertando a denominada "Era da Codificação", que conferiu ao Có­
digo Civil a natureza de verdadeira "constituição privada", regulando as relações parti­
culares, as regras sobre farrulia, a propriedade, o estado civil, a capacidade etc. Surgia 
então a ideia do dogma da completude, ou seja, de que os Códigos continham toda a 
regulamentação das relações privadas, devendo o juiz simplesmente aplicá-las. 2 
Curso de direiro cOflsriTuciotlai posirivo, p. 36. 
Nesse sentido, cf. Maria Celina Bodin de Moraes. A caminho de um direi 10 civil constilucional, 
DireiTO. ESTado e Sociedade. n. I, p. 59-73. jul./dez. 1991, e Julio Cé,ar Finger. ConslÍluição e di­
reilo privado: algumas notas sobre a chamada conslÍlucionalização do direilo civil. in Ingo W. Sarlet 
lorg.), A consTiTuição concreTizada, p. 86-89. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
